
 
 

 

AgInt na PETIÇÃO Nº 10.269 - SP (2013/0412971-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA 
PETIÇÃO. QUESTÃO RELATIVA À INCLUSÃO DO DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO NA RENDA MENSAL INICIAL. LEI N. 8.870/1994. 
INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.546.680/RS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão recursal gira em torno da inclusão, ou não, do décimo 
terceiro salário no cálculo da renda mensal inicial, antes e após a vigência 
da Lei n. 8.870/1994.
2. Esta Corte Superior firmou a seguinte tese repetitiva, no julgamento do 
REsp 1.546.680/RS: "O décimo terceiro salário (gratificação natalina) 
somente integra o cálculo do salário de benefício, nos termos da redação 
original do § 7º do art. 28 da Lei 8.212/1991 e § 3º do art. 29 da Lei n. 
8.213/1991, quando os requisitos para a concessão do benefício forem 
preenchidos em data anterior à publicação da Lei n. 8.870/1994, que 
expressamente excluiu o décimo terceiro salário do cálculo da Renda 
Mensal Inicial (RMI), independentemente de o Período Básico de Cálculo 
(PBC) do benefício estar, parcialmente, dentro do período de vigência da 
legislação revogada".
3. No caso, a decisão agravada concluiu no mesmo sentido do REsp 
1.546.680/RS, tendo em vista que a parte reuniu os requisitos para a 
concessão do benefício em data anterior à publicação da Lei n. 
8.870/1994, razão pela qual fez jus à inclusão do décimo terceiro salário 
na renda mensal inicial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
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AgInt na PETIÇÃO Nº 10.269 - SP (2013/0412971-0)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

que o Instituto Nacional do Seguro Social interpõe, nos autos de demanda na qual 

contende com Ernandes de Souza, em oposição à decisão monocrática desta relatoria 

que deu provimento ao incidente de uniformização (e-STJ, fls. 109-112).

Alega o agravante, em síntese, inexistir jurisprudência firmada no âmbito 

do STJ sobre o tema da inclusão do décimo terceiro salário na renda mensal inicial, 

invocando, ainda, que a questão encontra-se em debate, sob a sistemática dos 

recursos repetitivos, no REsp 1.546.680/RS.

Cita julgados de outros tribunais federais que divergem do entendimento 

externado na decisão agravada, requerendo, ao final, a sua reforma.

O prazo para impugnação decorreu in albis, conforme certificado (e-STJ, 

fl. 135).

Determinei o sobrestamento do feito a fim de aguardar o julgamento do 

REsp 1.546.680/RS (e-STJ, fl. 138).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): No caso, a 

decisão agravada assim consignou (e-STJ, fls. 110-112):

Conforme se extrai da jurisprudência do STJ, a gratificação 
natalina/décimo terceiro salário deve ser considerada na RMI em caso de 
aposentadoria anterior à Lei 8.870/94. 
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI. CÔMPUTO DO 13° 
SALÁRIO. REDAÇÃO DO ART. 28, § 7º, DA LEI 8.212/1991. DIB 
ANTERIOR À ALTERAÇÃO DADA PELA LEI 8.870/1994.
1. O art. 28, § 7º, da Lei n. 8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha que 
a gratificação natalina integrava o salário de contribuição para fins de 
apuração do salário de benefício, de sorte que a utilização da 
referida verba para fins de cálculo de benefício foi vedada apenas a 
partir da vigência da Lei n. 8.870/1994, que alterou a redação da 
citada norma e do § 3º do art. 29 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de 
Benefícios), dispondo expressamente que a parcela relativa ao 
décimo terceiro salário integra o salário de contribuição, exceto para 
efeito de cálculo dos proventos. 
2. Do acurado exame da legislação pertinente, esta Corte firmou o 
entendimento segundo o qual, o cômputo dos décimos terceiros 
salários para fins de cálculo da renda mensal inicial de benefício 
previdenciário foi autorizado pela legislação previdenciária, até a 
edição da Lei n. 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou a redação 
dos arts. 28, § 7º da Lei de n. 8.212/1991 (Lei de Custeio) e 29, § 3º, 
da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.179.432/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 28/9/2012)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIOS. ART. 103 DA LEI N.º 8.213/91. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. PRAZO DECADENCIAL. APLICAÇÃO ÀS 
SITUAÇÕES JURÍDICAS CONSTITUÍDAS A PARTIR DA NOVA 
REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.523/97. 
PRECEDENTES. APOSENTADORIA. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO. PRECEDENTES. APOSENTADORIA CONCEDIDA 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 8.870/94. INTEGRAÇÃO DO 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO 
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CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...]
2. Concedido o benefício antes da entrada em vigor da alteração 
perpetrada pela Lei n.º 8.870/94, é de direito que o décimo terceiro 
salário (gratificação natalina) componha o cálculo do 
salário-de-benefício para a fixação da Renda Mensal Inicial - RMI.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.267.582/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 13/3/2013)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA CONCEDIDA EM 03/09/1993, 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 8.870/94. REVISÃO. INCLUSÃO DO 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 28, § 7º, 
DA LEI 8.212/91 E ART. 29, § 3º, DA
LEI 8.213/91, NA REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 8.870/94. 
PRECEDENTES DO STJ.
I. Na linha da jurisprudência desta Corte a respeito da matéria, a 
renda mensal inicial dos benefícios previdenciários rege-se pela lei 
vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para a obtenção 
do benefício.
II. Consoante a jurisprudência do STJ, "O art. 28, § 7º, da Lei nº 
8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha que a gratificação natalina 
integrava o salário de contribuição para fins de apuração do salário 
de benefício, de sorte que a utilização da referida verba para fins de 
cálculo de benefício foi vedada apenas a partir da vigência da Lei nº 
8.870/1994, que alterou a redação da citada norma e do § 3º do art. 
29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios), dispondo 
expressamente que a parcela relativa ao décimo terceiro salário 
integra o salário de contribuição, exceto para efeito de cálculo dos 
proventos. Do acurado exame da legislação pertinente, esta Corte 
firmou o entendimento segundo o qual, o cômputo dos décimos 
terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal inicial de 
benefício previdenciário foi autorizado pela legislação previdenciária, 
até a edição da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou a 
redação dos arts. 28, § 7° da Lei de nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) e 
29, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios)" (STJ, AgRg no 
REsp 1179432/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe de 28/09/2012).
III. A aposentadoria do autor foi concedida em 03/09/1993, antes do 
advento da Lei 8.870/94, pelo que possível a inclusão do décimo 
terceiro salário no cômputo do salário-de-contribuição, para fins de 
apuração do salário-de-benefício. Precedentes do STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.272.242/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 16/4/2013, DJe 
14/5/2013)
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Assim também, monocraticamente, entre outros: REsp 1.265.091/SC (rel. 
Min. Regina Helena Costa, DJe 12/8/2014); REsp 1.436.398/RS (rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 19/3/2014); REsp 1.272.242 (rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe 5/4/2013); REsp 1.367.010/SC (rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 26/3/2013).
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII do RISTJ, dou 
provimento ao incidente, para possibilitar a inclusão do décimo 
terceiro/gratificação natalina na base de cálculo do benefício de 
aposentadoria concedido antes da Lei 8.870/94. 

Como visto, o tema objeto da insurgência fora afetado para julgamento 

sob a sistemática dos recursos repetitivos, no âmbito da Primeira Seção do STJ, 

conforme REsp 1.546.680/RS (e-STJ, fl. 138).

Na sessão do dia 10 de maio de 2017, o mencionado REsp 

1.546.680/RS, de minha relatoria, foi julgado, tendo a egrégia Primeira Seção, à 

unanimidade, firmado a seguinte tese, conforme ementa abaixo transcrita:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO APRESENTADA POR AMICUS CURIAE 
QUANTO À DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEBATE SOBRE TAL 
QUESTÃO NO FEITO. NÃO CONHECIMENTO. REVISÃO DE RMI. 
CÔMPUTO DO 13º SALÁRIO. REDAÇÃO DO ART. 28, § 7º, DA LEI N. 
8.212/1991 E DO ART. 29, § 3º, DA LEI N. 8.213/1991. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO (DIB) POSTERIOR À 
MODIFICAÇÃO PROCESSADA PELA LEI N. 8.870/1994. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A 
SISTEMÁTICA DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C OS 
ARTS. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1. Não se conhece de questão relativa à decadência, porque tal ponto não 
é matéria controvertida na demanda, a despeito de sua invocação – 
impertinente, no caso – pelo amicus curiae.
2. O art. 28, § 7º, da Lei n. 8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha que a 
gratificação natalina integrava o salário de contribuição para fins de 
apuração do salário de benefício, de sorte que a utilização da referida 
verba para fins de cálculo de benefício foi vedada apenas a partir da 
vigência da Lei n. 8.870/1994, que alterou a redação da citada norma e do 
§ 3º do art. 29 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios), dispondo 
expressamente que a parcela relativa ao décimo terceiro salário integra o 
salário de contribuição, exceto para efeito de cálculo salário de benefício.
3. "Do acurado exame da legislação pertinente, esta Corte firmou o 
entendimento segundo o qual, o cômputo dos décimos terceiros salários 
para fins de cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário foi 
autorizado pela legislação previdenciária, até a edição da Lei n. 8.870, de 
15 de abril de 1994, que alterou a redação dos arts. 28, § 7º, da Lei de n. 
8.212/1991 (Lei de Custeio) e 29, § 3º, da Lei n. 8.213/1991 (Lei de 
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Benefícios)". Precedente: AgRg no REsp 1.179.432/RS, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 
28/9/2012.
4. Tanto no Supremo Tribunal Federal quanto nesta Corte Superior de 
Justiça, encontra-se pacificado o entendimento segundo o qual, em 
homenagem ao princípio tempus regit actum, o cálculo do valor dos 
benefícios previdenciários deve ser realizado com base na legislação 
vigente à época em que foram cumpridas as exigências legais para a 
concessão do benefício.
5. No caso em exame, os requisitos para concessão do benefício do 
segurado instituidor somente foram atendidos após a vigência da Lei n. 
8.870/1994, razão pela qual incidem suas disposições, na íntegra.
6. Dessa forma, não é possível a aplicação conjugada das regras 
previstas pela redação originária do § 7º do art. 28 da Lei n. 8.212/1991 e 
do § 3º do art. 29 da Lei n. 8.213/1991 com as da Lei n. 8.870/1994, sob 
pena de tal mister "implicar a aplicação conjunta de ordenamentos 
jurídicos diversos, criando-se, dessa maneira, um regime misto de 
aplicação da lei". Precedente: AgRg no REsp 967.047/SC, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 3/2/2011, DJe 
21/2/2011.
7. Tese jurídica firmada: O décimo terceiro salário (gratificação 
natalina) somente integra o cálculo do salário de benefício, nos 
termos da redação original do § 7º do art. 28 da Lei 8.212/1991 e § 3º 
do art. 29 da Lei n. 8.213/1991, quando os requisitos para a 
concessão do benefício forem preenchidos em data anterior à 
publicação da Lei n. 8.870/1994, que expressamente excluiu o 
décimo terceiro salário do cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI), 
independentemente de o Período Básico de Cálculo (PBC) do 
benefício estar, parcialmente, dentro do período de vigência da 
legislação revogada.
8. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
9. Recurso especial conhecido e não provido. (grifos acrescidos)

O referido acórdão foi disponibilizado em Diário de Justiça Eletrônico em 

16/5/2017 e considerado publicado em 17/5/2017.

No caso, a decisão, ora agravada, concluiu no mesmo sentido do 

julgamento proferido no REsp 1.546.680/RS, porque, tendo a parte autora, ora 

recorrente, reunido as condições para percepção do benefício antes da vigência da Lei 

n. 8.870/1994, faz jus à inclusão do décimo terceiro salário no cálculo da renda mensal 

inicial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2013/0412971-0 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    10.269 / SP

Números Origem:  00087130920094036311  200963110087133

PAUTA: 14/06/2017 JULGADO: 14/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Regina Helena Costa.
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